
ESTADO DA PARAIBA
MUNICiPIO DE PASSAGEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

DE LEI NO 462 DE í4 DE OUTUBRO DE 2021.

rNsTrÍul o sERvlÇo DE ACOLHIÍUIENTO
EM FAMiLIA ACOLHEDORA NO
MUNIC|PIO DE PASSAGEM - PB E OÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Prefeito Constitucional do Município de Passagem, Estado da

Paraiba, faz saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que

a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS DTSPOSIçÔES GERAIS

Art. 1'- Fica instituido o SeÍviço de Acolhimento em Familia

Acolhedora, parte integrante da politica de atendimento à cÍiançâ e ao

adolescente do Municipio de Passagem - PB, sob a coordenação da Secretariâ

Municipal de Açáo e Assistência Social, como medida provisória de acolhimento

de cÍianças e edolescentes, na forma deÍinida nesta Lei'

§1" - O acolhimento Íamiliar conÍiguÍe-se como uma medida de

proteção, pertencente aos serviços da Proteção Social Especial de Alta

Complexidade, conforme constâ nâ Tipificação Nacional de Serviços

Socioassistenciais, tratando-se de acolhimento dirigido a crianças e

adolescentes afastados de suas femilias de origem por medida de proteÉo, e,

recebidos em familias acolhêdoras previamente cadastradas.

§2' - O Serviço cÍiado de acordo com o "capuf'deste artigo, como

medida protetora, destinar-se-á a toda cÍiança ou adolescente, residentes no

Município de Pessagem - PB, com idade entre O (zero) e 18 (dezoito) anos, em

situaçáo dê risco e vulnerabilidade sociâ|, e/ou que tiveram seus direitos

ameáçados ou violados, afastados da família de origem. 
;\
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CAPíTULO II

DO SERVIçO DE ACOLHIMENTO EM FAMIL|A ACOLHEDORA

An.2"
Acolhedora:

Sáo obietivos do SeÍviço de Acolhimento em Família

| - Oferecer alteÍnalivâ dê espaço protegido à criança e ao
adolescente em situaçáo de risco e vulnerebilidade social e/ou que tiveram sêus
direitos ameaçados ou violados, em caráter provisório e excêpcional, atravês de
encaminhâmento às famílias acolhedorâs, para garantir a convivência familiar ê

comunitária,
ll - Fortâlecer a familia de origem, com o reconhecimento de suas

possibilidades e diÍiculdades, parâ possibilitar a reintegração da criança e/ou
adolescente, afastâdos provisoriamente de seu convívio;

lll - lncluir a familia de origem na redê de proteção social e pessoâ|,

visando à manutençáo do convívio familiãr e comunitário das crianças elou

adolescêntes,
lV - Selecionar e capacitar as famílias candidatas ao acolhimenlo da

criãnça e/ou adolescente, como medida de proteçâo;

V - Contribuir na superação da situaçáo vivida pêla criança e pelo

adolescente com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os para a
reintegraçáo familiar;

Vl - Preparar a criança ou adolescente, incluída (o) no Serviço. para

colocâçáo em familia substituta, no caso de destituição do poder familiar.

Art. 3' - O Serviço de Acolhimento em Família Acolhêdora ficará
vinculado à Secretaria Municipal de Ação e Assistência Social do Municipio de
Passagem - PB, sob a Íiscalização do Poder Judiciário, nos termos do Art. 28, §
5" da Lei n' 12.010/09, cabendo a fiscalização e acompanhamento dos serviços
os seguintes órgãos e entidades:

I- Ministêrio Público:
ll - Conselho Tutelar:
lll - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
lV - Conselho lvlunicipal de Assistência Social;
V- Conselho Municipal da Sâúde;

\
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| - Com absoluta prioridade, atendimento nas áreas de saúde,
educaçáo e assistência social, através das políticas públicas existentes;

ll - Acompanhamento psicossocial e pedagógico, preferencialmente,
pelo Serviço de Acolhimento em Familia Acolhedora;

lll - Estímulo à manutenção e/ou reformulação de vínculos afetivos
com sua família de origem,

lV - Permanência com seus irmãos na mesma famÍlia acolhedora,
sempre que possível.

CAP|TULO III

DAS FAMíLIAS ACOLHEDORAS

Art. 5' - Para os efeitos desta Lei, consideÍa-se família acolhedora, a
família, sem discriminação de gênero, etnia, estado civil e religiáo, que
preencham os seguintes requisitos:

l- Responsáveis possuírem idade acima de 21 (vinte e um) anos;
ll - Ser residentê no Municipio de Passagem - PB;
lll - Responsávêis não possuírem antecedentes criminais;
lV - Membros não apresentarem píoblemas psiquiátricos impeditivos

de promover cuidado âo adolescente e/ou criança e dependência de substâncias
psicoativas;

V - Náo estâr inscrita no cadastÍo de adoção do Juizado da lnfância
e da Juventude;

Vl- Disponibilidade real em oferecer proteÉo e amor à criançâ ê ao
adolesc€nte:

Vll - PaÍeceÍ psicossocial fâvorávêl realizâdo pela Equipe Íêcnica do
Serviço

Art. 6" - A inscriçáo das familias interessadas em participar do Serviço
será gratuita, feita por meio do preenchimento de ficha de cadâstro do Serviço,
apresentando os documentos abaixo indicados:

Vl- Conselho Municipal da Educação.

Art. 40 - A criança ou adolescenle cadastrada (o) no Serviço receberá:

l- CaÍteira de ldentidade:
ll - Certidáo de Nãscimento ou Casamento;
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lll - Comprovante de Residência;
lV - CeÍtidáo Negativâ de Antecedentes Criminais

§1'- Não se incluiÍá no Serviço a pessoa com vinculo de parentesco

com a criança ou adolescente.

§2'- As Íamílias cadâstradas irão acolher apenas uma criança ou

adolescente, com exceção de grupo de irmáos, onde as famílias poderão acolher

em conjunto.

AÍt. 7'- A familia âcolhedora prêstará serviço de caráter voluntário

não gerando vinculo empregaticio ou profissional com o órgão executor do

Serviço.

Art.8" - As famílias cedastradas receberão acompanhamento e
prepaÍação continue, sendo orientadas sobÍe os objetivos do Serviço e sobÍe a

diferenciaÉo entre a medida de adoção e a medida de protêção de acolhimento

familiar.

Parágrato Único. A preparaÉo dâs familias cadastradâs será feita

através de uma metodologia participativa, considerando os seguintes aspectos:

I- OrientaÉo direta às famílias nas visitas domiciliares e entrevistas;

ll - Participação nos encontros de foÍmaÉo e troca de experiência

com todas as famílias, com abordagem do Estatuto da CÍiançâ e do Adolescente,

das questÕes sociais relativas à Íamília de origem, das relâçÕes infra Íamiliares,

da guarda como medida de colocação em família substitute, do papel da família

acolhedora e outras questóes pertinentes;

lll - Participaçáo em cursos e eventos de formâÉo.

Art. 9' - A família acolhedora, incluída no Serviço, receberá um âuxílio

pecuniário, na forma dos Artigos 27 e 28 da presente Lei.

Art. 'lO - A duÍação do acolhimento variará de âcordo com a situação

apresêntada pelas crianças e adolescentes atendidos pelo Serviço.

Paág'aÍo único. A duração máxima de Íeferência será de 02 (dois)

anos, podendo haver acolhimento mais prolongado, se criteriosamente avaliada

a necessidade e determinado judicialmente.
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Art. 11 - A família acolhêdora será previamenle informada com

relaçáo à previsáo de tempo do acolhimento da criança e/ou do âdolesc€nte para

a/o qual foi chamada a acolher.

Art. '12. O encaminhamento da criança ou adolescente ocorrerá

mediante "Termo de Guarda e Responsabilidade" concedido à Família

Acolhedora, determinado em pÍocesso judicial.

Art. 13 - O término do acolhimento familiar da criança ou adolescente
se dará pôr determinação judicial, considerando o parecer dâ Equipe Técnicâ do
Serviço, âtendendo aos encaminhamentos pertinentes ao retorno à Íamília de
origem ou colocaçáo em família substituta, através das seguintes medidas:

l- Acompanhamento após a reintegraçáo familiar, visando a náo

reincidência do fato que provocou o afastamento da criança;
ll - Acompanhamento psicossocial à família acolhedora após o

desligamento da criençâ, atendendo às suas necêssidades;
lll - Orientâçáo e supervisâo do processo de visitas entre a família

acolhedora e a familia substituta.

Art. 14 - A Íamília acolhedora tem a responsabilidâde familiar pelas
crianças e adolescentes acolhidos, responsâbilizando-se, entre outros, pelos

seguintes âtos:

| - Todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao
guardiâo, obrigando-se à prestação de assistência material, morale educacional
à criança e ao adolêscente, conferindo ao seu delentoÍ o dirêito de opor-se a

terceiros, inclusive aos pais nos termos do artigo 33 do Estatuto dâ Criançâ e do
Adolescente;

ll - Participar do processo de prêparaçáo, formaçâo ê
acompanhamento;

lll - Prestar informaçóes aos proÍissionais do Serviço Familia
Acolhedora sobre a situaçáo da criança e do adolescente acolhida(o)i

lV - Contribuir na preparaçáo da criança ou adolescente para o rêtorno
à familia de origem, sempre sob oÍiêntação têcnica dos pÍofissionais do Serviço
Familia AcolhedoÍa;

V - Nos casos de inadâptaQão, a familiâ píocederá à desistência
Íormal da guarda, responsabilizando-se pelos cuidados da criança acolhida até
novo encaminhamento, o qual será determinado pela autoridade judiciária;
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Vl- A transferênciâ para outra família acolhedora deverá ser feita de
maneira gradativa e com o devido acompanhamento, realizado pelo Serviço de
Família Acolhedora.

Art. l6 - Após a emissão de pareceÍ psicossocialfavorável à inclusão
no Serviço e decisão judicial, as famílias assinaráo um Temo de Adesão ao
Serviço Familia Acolhedora.

Art. 17 - Em câso de desligamento do ServiÇo, as famÍlies acolhedoras
deverão fazer solicitaçâo por escrito, ,ustificando a saÍda.

Art. 18 - O acompanhamento à ÍamÍlia de origem e o processo de
rêintegração familiar da criança será realizado, preferencialmente, pelos
profissionais do Serviço Família Acolhedorâ.

§1o - Os profissionais âcompanharáo as visitas entre criança/família
de origem/familia acolhedora, a serem realizadas em espâço disceÍnido pela
Equipe Técnica.

§2" - Sempre que solicitado pela autoÍidade iudiciária, a equipê
técnica prestará informaçÕes sobre a situaÉo da criança acolhida e informará
quanto à possibilidade ou não dê reintegraçào familiar, bem como, poderá ser
solicitado a realização de laudo psicossociâlcom apontamento das vantagens e
desvantagens da medida, com vistas a subsidiar as decisÕes judiciais.

CAPiTULO IV
DOS RECURSOS

Art. 19 - O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora contará
com Recu6os Orçamentários e Financeiros alocados no orçâmento do Fundo
Municipal dê Assistência Social alÍavés da pactuaçáo de Íêcursos com o Estado

Art. 15 - A Equipe Técnica prestará acompanhamento sistemático à
família acolhedora, à criança acolhida e à família de origem.

§3'- Quando entender necessário, visando à agilidade do processo e
a proteçáo da criança, a Equipe Técnica prestará informaçóes ao Juizado sobre
a siluâção da criança acolhida e as possibilidades ou náo de reintegração
fâmiliar.

$
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e a União, podendo contar de forma complementar com recursos do Fundo dos
Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

| - Bolsa-Auxílio para as fâmilias acolhedoras;
ll - Capacitaçáo continuada para ã Equipe de Apoio, preparação e

formaçáo dâs Familias Acolhedoras:
lll - Acompanhamento e trabalho de reintegração familiar junto à

família de origem;
lV- Espaço físico adequado e equipamentos necêssários para os

profissionais prestarem atendimento e acompanhamento às Íamilias do Serviço;

V - Manutenção dos vencimêntos da Equipe de Apoio administrâtivo;

Vl - Manutenção de veiculo(s) disponibilizado pâra o Serviço

An. 22 - A Equipe Técnica do Sêrviço de Acolhimento em Família

Acolhedora Regionalizado será formada poÍ servidores estaduais que

referenciará o Município de Passagem-PB através de Termo celebrado com o

Órgão Gestor da Política de Assistência Social no Estado da Paraíba, referente

ao Serviço Regionalizado do qual o Município estârá vinculado, sendo a mesma

composta na foÍma das ResoluçÕês CNAS no 269, de 13 de dezembro de 2006,

no 17, dê 20 de junho de 2011 , e, no 9, de 25 de abtil de 2014, sem prejuízo de

outras resoluçóes e leis que vierem a ser instituídas.

Art. 23 - Sáo atÍibuições da Coordenação do Serviço de Acolhimento

em Familiâ Acolhedorâ Regionalizado, sem prejuízo des demais atribuiçôes náo

especificadas nesta lei:

Art. 20. Os recursos alocados no Serviço de Acolhimênto em Família

Acolhedora seráo destinados a oferecer:

CAPíTULO V
DA EQUIPE TÉCNICA E COORDENAçÃO DO SERVIÇO REGIONALIZADO

Art. 21 - Cada Equipe Técnica do Sêrviço Família Acolhedora

atenderá âté 15 (quinze) familias de origem e í5 (quinze) famllias acolhedoras,

concomitantemente. nos termos da Norma Operacional Básica de Recursos

Humanos do Sistema Único de Assistência Social - NOBRH/SUAS.
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| - Elaborar o Termo de Adesão e o Termo de Desligamento da
família acolhedora do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
Regionalizado e encaminhar para o servidor da PSÊ do Municipio vinculado;

ll - Encaminhar em tempo hábil relatóÍio para o servidor da PSE do
Município está vinculado, no qual deverão constar: data da inserção da Íamília
acolhedora; nome do responsável; RG do responsável; CPF do responsável;
endereço da família acolhedora; nome da crianqa(s)/adolescente(s) acolhido(s),
data de nascimento; número da medida de proteçáo; período de acolhimento; se
a criança e/ou adolescente necessita de cuidados especiais;

lll - Encaminhar, em tempo hábil, à Divisào Administrativa e
Financeira do FMAS, relação de nome das familias, valor a ser pâgot nome do
banco e número da agência e da conta bancária para depôsito da bolsa-auxílio;

lV - Remeter, mensalmente, relatório, indicendo todos os acolhidos no
§erviço ao Juiz competente,

V - Prestar inÍormaçóes ao Ministério Público e à autoridade judiciária
competente sobre as crianças acolhidas;

Vl- Encaminhar à autoridade judiciária competente o PIA (Plano
lndividual de Atendimento) de todas as crianças e adolescentês acolhidos;

Vll - Cumprir as obrigações previstas nesta Lei, bem como no Estatuto
da Criança e do Adolescente - ECA, as orientaçóes técnicas para os Serviços de
Acolhimento e legislações e normas do Sistema Único de Assistênciâ Social
(Suas).

Vlll - Fazer ponte, apoiar, supervisionar e orientar a Equipe Técnicâ e
de Apoio na execuçáo do Serviço;

lX- Acompanhar e monitoÍar a inserção, a permanência e o
desligamento das Famílias Acolhedoras.

Parágrafo Único. O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
de Passagem-PB sêrá articulado pelo servidor municipal, com foÍmação de nível
superior em assistência social ou psicologia, designado a responder pela
Proteção Social Especiâl no municipio B, nos têrmos da legislação pertinente
que trata da regionalizaçáo dos serviços do SUAS no Estado da Paraíba,
indicado pela Secretaíia Municipal de Açáo e Assistênciâ Social.

Art. 24 - Sáo atribuições da Equipe Técnica do Serviço de Acolhimento
em Familia Acolhedora
especificadas nestâ leii

Regionâlizado, sem prejuizo das demais atribuições

| - Cadastrar, avaliar e preparaÍ as familias acolhedoras;

nao
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ll - Acompanhar as Íamilias acolhedoras, família natural e
extensa/ampliada, crianÇas e adolescentes durante o acolhimento;

lll - Acompanhar as crianças ê as famíliâs nos casos de reintegração
familiar ou de adoçáo;

lV - Elaborar e acompanhâr â êxecução do PIA (Plano lndividual de
Atendimento) de todas as criânças e adolescentes logo após o acolhimento;

V - Acompanhar sistematicãmente a família acolhedora, â criança ou
o adolescente acolhido e a família natural e ou extensa/ampliada, contando com
o apoio dos demais integrântes da rede de atençáo e proteção social;

Vl- Monitorar as visitas entre crianÇas, adolescêntes, família natural
e ou exlensâ e família acolhedora;

§'lo - Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a Equipe
Técnica prestará informaçÕes sobre a situação da criança acolhida e informará
sobre a possibilidade ou náo de reintegrâção familiar, bem como providenciârá
a realizaçáo de relatório com apontamênto das vantagens e desvantagens da
medida, com vistas a subsidiar as decisões judiciais.

§ 2" Quando entender necessário, a Equipe Técnica prestará
informaçÕes ao Juiz sobre a situação da criança acolhida e as possibilidades ou
não de reintegração familiar.

CAPíTULO VI
DA FISCALIZAÇÃO

A(. 25 - O procêsso de Monitoramento e Avaliação do Serviço de
Acolhimento em Família acolhedora será realizado pela Secretaria Municipal de
Ação e Assistência Social conforme preconiza o Sistêma único de Assistênciâ
Social - Suas, por meio do Ciclo de Monitoramento e Avaliçâo contínuo, pela
Coordenaçáo do SeÍviço de Acolhimênto em FamÍlia acolhedore.

Parágrafo único. Compete ao Conselho Municipal de Assistência
Social - CMAS, ao Conselho Municipâl dos Direitos da Criança e do Adolescente
- CMDCA, e aos Conselhos Tutelares acompanhar e fiscalizar a regularidade do
SeÍviço de Acolhimento em Família Acolhedora, bem como encaminhar ao Juiz
da lnfância e Juventude relatório circunstanciado semprê que observa
irregularidades.



caPiTuLo vll
DO AUXíLIO FINANCEIRO

Art. 26 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder às

familias acolhedoras uma bolsa auxilio mensal para ceda criança ou adolescente

acolhido, poÍ meio de depósito bancário em conta corrente indicada para esla

finalidade pelo membro designado no Termo de Guarda e Responsabilidade.

§1o - A bolsa auxílio destina-se ao custeio das despesas com o

acolhido, as quais compreendem: alimentação, vestuário, mateÍiais escolare§ e

pedagógicos, serviços e etendimentos espêcializados complementares à rede

pública local, atividades dê cultura e lãzeÍ, trânsporte ê demais gastos relativos

à garantia dos direitos fundamentais previstos no Estatuto da Criança e do

Adolescenle.

§4o - Em caso de acolhimento de crianças e adolescentes com

necessidades especiais, devidamente comprovadas por meio de laudo médico,

o valor mensal poderá ser ampliâdo em até 50% do valor estabelecido'

§5o - A Coordenação e a Equipe Técnica do Serviço deverão manler

em ârquivo, na Sede do Serviço, os laudos mêdicos com a descrição das

necessidâdes especiais pelo período de mínimo de 10 (dez) anos,

§6'- O beneÍiciário do auxílio, uma vez apto a receber o recurso,

deverá, quando solicitado, prestar contas dos gastos, a fim de comprovar que

estão sêndo dispendidos no interesse do acolhido, devendo a equipe técnica

acompanhar sistematicamente o atendimento prestado ao acolhido.

§7o - A família acolhedora que receber o Íecurso na forma de bolsa-

auxilio, mas não cumprir a responsabilidede familiar integral pare com a criança

ou o adolescente acolhido, ficará obrigada a ressarcir ao erário a importânc

recebida durante o periodo da irregularidade.
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§2o - Cada família receberá bolsa-auxílio mensal, no valor per capita

equivãlente a uma criança ou adolescente, à exceção dos grupos de irmãos'

§3o - Em caso de acothimento, pela mesmâ família, de mais de uma

criança ou adolescente, a quantidade de bolsas-auxílio será corresponde ao

número de acolhidos.
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§8" - o valor da bolsa-auxílio será de l/2 (meio) salário minimo
Nacional mensal, reajustado anualmente pelo lndice Oficial.

Ar1. 27 - A família acolhedora habilitada no Serviço Municipal de
Acolhimento Familiar, independentemente de sua condição econÔmica, após

receber a criança ou o adolescente em sua guarda, tem a garantia do
recebimento de 01 (uma) bolsa-auxílio por acolhido, nos seguintes termos:

| - A concessáo da bolsa-auxilio será realizada mensalmente à familia
acolhedora após a criança ou adolescente ser entregue aos seus cuidâdos;

ll - A concessão da bolsa-auxílio para a Íamília acolhedora deverá ser
realizada durante o período de acolhimento, e, quando se inserir ou se retirar, a

criança ou o adolescente acolhido da familia acolhedora no decorrer do mês,
pagar-sê-á a esta o valor do mês integral, desde que o tempo total de
acolhimento seja superior a 28 (vinte e oito) dias;

lll - Nos casos em que o acolhimento for igual ou inferior a 28 (vinte

e oito) dias, a fâmilia receberá a bolsa-auxílio proporcional aos dias de
peÍmanência;

lV - Os acolhidos que recebem o Benefício de Prêstaçáo Continuadã
- BPC - ou qualqueÍ outÍo beneficio previdenciário ou essistencial, a familiã

acolhedora receberá 50% do beneÍício depositado em conta.

Parágrafo único. A interrupçáo do acolhimento familiar, por quaisquer

motivos, implica a suspensáo imediata da concessão da bolsa-euxílio.

Art. 28 - Fica o Poder Executivo Municipal, por meio da Sêcretaria
Municipal de Desenvolvimento Social autorizado a editar normas e
procedimentos de execuÉo e Íiscalização do ServiÇo de Acolhimento em
Família Acolhedora de Passagem-PB, por meio de decretos, que deverão seguir
a legislaçáo nacional, bem como políticas, planos e orientaçóes dos demais
órgãos oficiais.

CAPiTULO VIII
DAS DtSPOSTçÔES FTNAIS

Art. 29 - Fica o Podêr Executivo Municipal autorizado a celebrar [ [1

parcerias com oÍganizações da sociedade civil e teÍmos de convênio com outros \\
\§
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órgãos públicos, na forma da legislação vigente, a fim de possibilitar a plena

execuÉo das atividades do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora no

municipio de Passagem.

Art. 30 - O Poder Executivo deverá compãtibilizar a quantidade de
famílias acolhedoras e de crianças e adolescentes acolhidos com as dotaçÕes

orçamenlárias existentes.

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará a presênte Lei no prazo de
'120 (cento e vinte) dias, em especial quanto e:

I - Obrigações e compêtências da Secretaria Municipal de Ação e
Assistência Social e demais óÍgâos públicos, eventualmente envolvidos com o

Serviço de Acolhimento em Familia Acolhedora;

ll - Normas e procedimentos para implantação, execução,

acompanhamento e controle do Serviço de Acolhimento em Familia Acolhedora;
lll - Designação de Servidor Municipal responsável pela a PÍoteção

Social Especial.

Art. 32. As despesas decorrentes da execuçáo desta Lei correrâo à

conta da dotaÉo orçamentária especíÍica-

Passagem - PB, aos 14 dias do mês de outubro de 2021

,$Lçd$J$,Mb#,{$»},'
PÍefeito

Art. 33 - Esta Lei êntra em vigor na dâta de sua publicação.
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ESTAOO DA PÀRAIBA
MUNtclPlo oE PÂssacEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSÀGEM

cÁPiTIILo Ir
DÁs F MILtÁs AcoLHEDoR^s

I-Fl \".1ó1DE li Df OUTI'ARO Df 2021. ^rr. 
5' - P,ã c.ftitd dcs. Li, cóíi.Ln-!. familia @lh.dor...

ramilia. sn dienmiDaçio dc gêncb. cúúÀ 6bdo citil . rcligúo, qD. pEmha

I - R.spdl.!.is p6{iEm id.d. eio. dc t I (vinc . m) al$i
ll. §ê' É{d.nt nô Mun'clpm d. Pas.B.n. PB.
Ul. R.rpon.rvc'rhÀo,.surÉmdnkc.d.nr.6. m,ri'.
lV - Mcm6ros não rprê3ê.rd.n problénÁs p.iquiiúicos inp.di vos

d. pronovd clidado m adol.!c.íi. ,ou cnÍÇa . tlcpêndê.cia de substái.ir.

V - NÀ. 6lÀr iMnt! tu .id.sró de âdoçÀo do ,üiz.lo d. t.fi,ciô ê dà

Vl - Dirpon'brl'.kL 6l .m oÍ.lR, D.oGçiô . i'nôr i Úiúç! . !o

Vll - PaEer psiGscial fâvoii!.| r.àlizrdo p.h Equipc T&.ic, do

aí l" - Fic! iníiluído o S.niqo dr Âcolh,úcnro ém Família
Àuolhedord. pâíe iíi.gra.k da polnica dc !t ndiú.hro à cneç!.!o Àdol.sc.nrc
do Muntipiô dc Pseg.m - PB, sob â c@d.D.çto d. Ser.rüir Muíi.iptl de

À';io. Àr'isiancÉ s{ci.l. .ono medid. poviúÍi. dc.colhim..lo.L cti.rç.s.
Il.[§.dkr nâ fomr d.fiíidr n6râ ki.

Àrt, 6' - a insliçào dls lônílias inrércssúd$.m poíi.ipddo S.ryi9o
s.rá grâiúil. f.ilâ lor n.io do prc.ochimêío d. 6ch! d..âdstô do S.friço,
âprcs. .ndo 6 dó.morôi rb.iro i i.ülos:

I , Ceiã d. Id. i.l!L:
ll - C.íidâô d. NMim.nro ou Cecnto:
lll ' conpmvúc d. R.!i<l9ncül
lV. C.íidào N.B.ri\. d. 

^rr(ed.d.\ 
(níinrn§l' Oicolhlnctriôfaúiliar.ôn6&6{ccÕmotmân.didtd.Í,roicção,

ruícn..nrc aos scRrçôs dr ProreÇâo Sncial hr.ci.l dc AIk (onpl.ridádc,
ôonhane conía nà Íipi6caçro Nâcionrl d. S.fr iços Socioasskrcnch^, húnd._
s. í.dcoLhl'ncnro dirigido r c Íi dnças . .dôlcs..!l cs rfssrdôs d. suisfimili4ide
úngcnr por mcdida dc pÍorcÇão. c, rcccbidos cm família3âcôlhcd.rirrr.!i0mcntc

O Prefcilo Conínüciôoâl do Muicirio de Pssaseh. Eí.dô dâ

Pá6ib., làz sÀbcÍ, cm cunrprimenro ao dispo o M L.i oraânrca Muni.in!1, que

. aômür Meicip.l dc vuÍuâdo,ts âpbróú..u sa.(i..o. pronulAo ô etliírc

D^s DrsPosrcÕEs t:ÍtR4ts

§2' - o S.niço crid. dc a.ordo.om o caput dcsk .íi8o, como
mcdiib tÍor.iora. dcí'n!Êse-Á â loda criênça ou ldol*enrc, rcsidcÂt s .ô
Munrcipiô d. Pâssdgcm - PU, com idad..rk O (7.o) . l8 (d.?-nó) !no§. cm

snuaçio dc Ínco. vúh'dâbilidàdc social,./o! qu. riv.Ém scus dn.itútm.âçÀdos
.u vtr)lldos. âf.íadús de l!mlli, d. ôÍig.n

I -olcrcc.r âll.rnÀdvadccspaço plotcgido àÍiinçâc madólcsccnrcm
situloÀo dc riso o vu1íc{bilidadc sociâl c/ôu quc livcrm scu dirciloc dmc!Çado8

ou violados..d c&ii.r noviútiÕ . .(.1.ió.t1, .Mvés d..ncdióu.oro Às

rlnilias úolhedors, pâÍ. 8ômtt . únúvancit túiliú . omúiúÍiôr
lI - roírlÉc.r ! lamilia d. di8.m. on o Írorh.ciú.nb d. s@

pôs'hilidÂd.s c drÍculdrdB. P.É pGsibilil!. . Í.ini.gáçào d. ...nC. clôú
dol.sc.nt.- ãfâsbdos prulie.iúenE dc sên convivio:

lll - INluir ! irsiliÀ d. ongm ns rcdc d. pÍôÉçÀo §@i!1 e p.§sôâI.

vrs{ndo à manui€nçào do convlvio iamili.r c cômünilário dls cÍi.íç.s elou

Iv - S.leiorât. .!!.cÍaÍ .s fs lliú cândid(as e lcolbiú.nb dâ

ciansa .rou .dolc(dtu. (omo 6cdid! d. per.çl1ri
V - Cô.úibuiÍ !a súp..àç:Io d. silúçio liviÍlâ p.L cÍieç. . Éto

.dol.$.nr. m m.nor s6u d. $niú.nb . n rdÀ pr.Fnndos Pe â

\4 Prerârü â .ri.ry. ou adol.s*.i.. i.cluídã (ô) no S.riço, p&â

côlocaào.n rimilio substiiulÀ nô csso d. d.slituiÇaô dó podcr íúiliií

an. l'- O S.Biço d. Acolhimcnb rm Fmiliâ Àcolh.dôr! licúá
vin.ulsdo à S.cr.rári. Mrniciplld. ÀçÀo. klislência S@i!l doMunicipio dc
P6.âB.n - PB. $ü ! 6s..liaçàô dô Pôd.r ,!dic ilriô, nc tlms do An. 23. §
5" Ja Lei n' l2 0lO/09, dlE.do . fiqliaçto . Bop.nlBEnrú dot $Fiç6 or
*gui.r.! órgnôs c c.rid!d.s:

1- Mi.istério hibn.ó:
ll Consêlho Túetari
lll - Coííclho Muiciplldos Dir.ilos dÀ Criuça e do Adolc§c.nt.;
lV - Con§.lhô Municipal d.Asietêncic Soci.lr
V- C.nsclho Municipâl da S.údci
vl Con*lho Muicil,Cl dã Edurçao

§l'. Nio sc incluirÁ no S. içô â pêso! com vlôculo d. Í'd.nrê§oo
con ácrimç4 ou adolesc.Ír.

§2" - 
^. 

lmilid cr.lrslr.dú irào *olh.r np.ú uú cnmç. ou

âdôlác.nr., .oo .rc.çlô d.8Epo dt imàos, dd. tr f.mlli.s podcr,o t@lh.r

^í.7" 
-Á asmili! r.olhcdôm prêstani s.rviçú dc cdrÁr.rvolun!Íio nÀó

gcrando vinculo cnprcgsricio ou prôlirsionai co'n o ôryâo qrccuior do ScNiço

PârÁgÊro Úíicô. A pEpúâÇâô dâs râhilias od$hr!ás sfà lcn.
arrav& d. uma nElodolosi! pdicipcriv., co,sid.nDdô ôs s.gui.les §pccrosl

t - Oriôotaçào diEl! Às fsniliis nàs vúit ! doni.ilinrc§..ntEvisrasl
lr " Panicipaçeo hor.ncontros de fomaçÀo.lt&a de.xÊriêhciá

com iods rd t milis. om ôbord.gln do Êstltlb d. C'iânÇÂ. doAdor.$.nr.
dr qu.s!&s @i.k Eldits À íúlli. d. ôns.n. da. cl.çõ.s infE fmilid.!,
.i! surd. c@o mdidr d. ol4.çaô d fúili. suü3üluL. do p!p.l & fúlltr
6lh«lôE c oüh qErõ.r Fnincrrê3i

lll - Príicip!çIo .m cu@s . êv.nb d. fom!çi{

^rl 
9'-A aÀmili!rcolhêdoB, ihcluida no Scryiço, r.c.búá um surilio

pc.unidrio, ns fôma dos Aniros 27 c 28 dâ pt s.nl. L.i

An. lO - A dur4âô do lcolàiúdro vúi.Ít d. úotdo coa â snu!çlo
à9r6.íid. p.lB cn,n§õ . dol.(oE3 .r.ndidor D.ló s.Ntô

DúásEfo 
'iri@. 

A dur4lo müim d. Eí..âÉi! só d. 02 (dois)

ms, pod.ído hlvcrlcolhin.nro mds pnloryado, Í cnrdioslndb ,v.lEdr !
n.cc$idtdc c d.Emin.do júdici.lne.le.

Aí 1 I 'A fúilE Áoolhedo!â sclá prêviln.nt. inl'ormâ.já côn rclàçio
À prcvnio dc Lmpo do rcolhim.nro.b cri.nçâ c/o! do úole§ccnrc p!6 a/o q!.1

^n. 
11. O dcrninn Ento di Úidç. ou ôdol.s@t MEá

ÍEdiúL Í.ftô & Gurd.. Rcaloú.bilidú." cmcdido à F.mili. AcolhcdoE
dctcríjn.lto .m pedso judicilr.

art. l3 -Oléhi.o dôeolhimoo faÍriliard. cli.Iça ouâdôlcsc.ntN

se d..á por dcr.frin!Çàôjudicirl, coósidáúdô ô p.!.c.r di Equipé Técbto d!
S!úiço: rhd.nô ds .n.dinhatuíbs peíir.nL! @ cbdô À i3mlltu &
oÍird ou @lmqro d rúllrr tub{ uh. âmv.\ dos e.Au,nkr m.dida:- | . 

^@mp,nürn.íro 
.Ér , EintAnçlô lmtlir. v's6 . úo

rci.cidêncü do aato qu po!@u o !Í66m.nío d, cn.n§a:
ll - Aompa.h.ncnlo p3icosci.l à flnlrir aolh.doã ôú\ d

d.í,r.mcnto .h cnúç,, .rcnddt.L &.u! n.cc$id!&':
lll - Onenú,lô . rlp.tvhÁo do p'"c.$o d. \hr@§ .nb. â hm hâ

acolh.do6. â fmiliÀ subíitu,i.

AÍ. l,l - a fâmlli! .colh.dôá t ú a ÍctpoNúbilid.d. tàüiliar pe,.s
rnúÇs . .dole.nÊs olhid6. G3p@biliz.ndo-k. .ne ôuG, p.l6

c^PITU1(rtt
Do sf,x tço DE AcoL[rMENTo EM F^MlLtA ^col[Eltol^

^d. 
2" §Ào obj.rivos do Sé iço d. 

^@l[i@nro 
cm lamili!

Atr. 3' - Ás faúili8 cddstÉdls rcccb(Ào ,cômpúh3mcnto c

pÉps!çâo coítlnú, ..hdo oricílldd $bt. ôs ôbJ.livoí do S. rço. sobr. 3

difcÍ.nci!4ao.rl.c. ftdid! d..dosto. a m.did, d. prolcçào d. a@lhim"b

an 4'- a úirn§! ou ldolcldb éílrclodr (o) no s.niÇo l@6cú:
I - coí lbslüa prio.idd.. nádjn@ro 6 árcts d. súdê. êdE,{io

c .$úlência socisl. úi'ovéi.ls po,i.ic6 p,iblica cti§&nLs;
ll Àcômprnhsncnlo psicôsíoci!|. p.dlsósico, pÉÍêÍ.,ci.lfle.le,

0clo Sêriço dc Acolhimenlo efr FamilbAcolhcdoBi
Ul - Estlmulô { manurcnçio ./oo EfomulâÇÀo d. víoclloJ dLtivos

.om sua fânilia d. ôrix.mi
Iv - Pcú.íêíci! .ôm *c iúaot E lEm. fúlli. &Ôlh.dóB,

Éftà-

r\srrÍl r o sHR\l(() Dt \(ol HlMt:\ro rrlr
FAMiLIA Â((», tI)oRÂ \o \rt\t('trto DE
p{ss^cF.v pBrD.i ()rTlà{s pR()\ tDAÀct rs.
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I ' Iddor os dúci6 c rc3ponsbili&dct lqÊií tsú.dG áô guÍúio.
otn8mdesc á nEsbção rl€ 6sisrêNi! úd.ritl. ood c.al@ioul à cí çac.o
adolcsccnr4. cô64.Íiídô m $u dcrcíror o dirrib ê opoFe. reEeid. iíclúivc
aospàisnos t.mor doaíigo ll do Estsruto.tÁ CriánçÀ. doadol.snl.r

ll - Paíicioârdopro.csôdc pÍ.ptrâçàô, fomraçãôeMmp.nhâm.nbi
llr. PÍcsbÍ inrornraçõ* ior pn,6sioniil do Sewiço ljâôlli!

^odlhcdor! 
n,lnB u siluaçào da cris.ça c do údolcslcnrc &olhida(o)i

lV "Conúibunno prúpdrÀção dr crirtrÇo ou âdoi.s.éÍt pârâ ô r.6B0
à Dni ir dc oris.m, scmpre sob onent.*! lécnior dos proiissionais do Seúiço

V- \o! c.sos dc inadâp&çÀo, ú r.mlli. prerdtrá à d.sislê.ci. fotul
d. 3ú0ih. ,€spô.sbilizsdo s. p.ld cuid.i6 d! crieçl mlhidâ âia nó!ó
ên.2mrnhrmMü!,oqul senid.tcminrdop.l! rônd.dejldicián!;

Vl - 
^ 

tr.nsreên.in p"Ír ôüh Ímili. !.oü.dú, d.v.á s.r rlih d.
mmcr, gr.ddiu e côm o d.vido &orp.nh!ftnro. 6ali2ãdo Élo S.Niço dê

Aí. 15 ' A Equi!. T{nica tr.í5rLi !.ômDâtrhamc.ro sisr.miticó à

t!mili!!únhdl.ra, à criânçá acolhid!. À íáúiliudêotisên

Án :l - Sâó.úibuiÇô.s d. C@rdcn!ção do ScN,ço dc acolhrmcnü'
e famíli. acolhcdoB R.siouliado. co pEjuizo dÀs d.õ!is alribliçõcJ nlo

I - EbàômÍ o Temo d. 
^drsào 

. o Í.mo dG D.sligàf,dró th ílmilio
àcolhcdoú do Scriço dc 

^oólhincnlo 
cN Furili! acolhcdoã R.giônàliz.d. c

.ncomitrhrt p so scryidordí PSE .lo Municipio vi.culÀdoi
II - Encflitrha.d t.mpó hÁbil rclatório para o seRidot dá PsE do

Munrclpiô cíà lirculado, íó qrrl d.!.rlô cons.r: d.u da insc!çào & limili!
lcolh.dôÍâi nomc do rcspons{v.ll RG dô rêsponsávcli CPF do r.sÍ,oniáv.l:
.nd.r.ço da rrhiüâ à6lh.dor.r nom. d! 0.iançaG)/ãdol*c.nG(s) lcolhidoh)i
d.ia d. n.scim.do: nün.'o di n.Jidâ d? prot4àoi pênoôo de acolhmcnhi c. a

crisnçr ê/ôú adoLsú1. .e..ssil" & cuiddos .sÉ.i.is:
lll - Emmi.hú- .m tnpo hÁbil, á DilisÀo Àdminisrárila .

finânc.in do FMAS. ÍÊltçào d. mm. dls fúiliâr. v.lór â 3.r pâgoi Doúc do
l|.ícô . núm.m d! .gênci. c d. conr. báncd.i! paB dcpiísno d! bol-_&xilio;

lV - Rem€&i mnsltunrc, rcttióÍio. núicand. bdc os &olhidôs no

S.úiço ,ô ,uiz onp.hEj
v - PEslar infom!çõ.s !o Mihiíériô Púbrico . à Ntorid.d. judi.rÁnr

coú p.l.íic sobÊ as crian Ç.s aco lh idás i
VI Encâminhr à oútoridld. judiciíria comp.r..r. o Pl^ (Plá!o

Indi!idual d.Ar..dimcntol dc lodÀs !. clianças. ãdolesccnrês acolhidosi
Vll C@pnÍ I óbri8ó4ô.r pEviibs nesb Lei. béír como no E$tu«,

dB Criln§! e do Adolcssente - ECA. ú ori.nuções réctricd paÉ or S.riço§ dd

Acolhieenb . les islações c noúás do sirkms UnicodeÂ$istêncií sociàl lSu\).
VIII - Ferponr.. âp.i!r. lu!.frúônrre on.ntü a Equip.Íé.nisc É

'1. 
Apoio .â *4uçâo dó s.Piço:

lX - 
^.ôÍrp.!hr. 

mnilonr r'nê4àô., pm.nêNü. o

dBlia.mcnb df FmiliÀ 
^6ln.ôG.

ParisÉro Úni@. o scdlço tlc Àcolhimírô.m Fmili. 
^colhcdôhdc Pisús.m-PB seú aíi.uldo D.to sniôr runiciDal, .on fom.çL dc íiv.t

rup.nôr êd .ssttàcio social ou psicóro8ia, dsisnado a Eipôndr pelr PtoLçÀo
Sdiãl Esp.ciâl .ô nu.icipio B, ,os Lmros da leaislação pcnin.n!. qu. lnla
d! !.gionâlizaão rtos s.riqos do SU^S no Eso.to d. PúÀiba. indjc.do p.la
Sccr.tlriâ MuDicipal d. Açio ÉAshlénciÂ Soriâ1.

^n. 
24 - sÀo.tibuiÊcÉ da Equip. Tócnicado Seryiço d. Acôlhimcnio

êm fúiu! Áolhcdora R.gionâtiado. §.ú pejuizo dd d€mat ítnbuiçôcs nãô

I - câdrtur, !t.liú . pEp.d tí rúilia acolh.doras:
ll - A@úr6nhú s fnhiliú &olh«ro6. amili! nttuBl . .rr.ns,

!ôtlili., niúç6 c aôlc$dB dúüi. o &ôlhituÁb:
III - 

^omp.nhsr 
ú diúÇs c ôs aamili* ú.ac dc rcincgóCô

lV - Elalor . ,coíplnha. ! .x@uçãô do PIA (Pleo lldavidut dc

^r.ndimob) 
d. rodls s c.iúçts . !dol.!c.írês ld8ô rpris o 0cofiiící«ri

V- 
^comp.nhs 

shG@tic.m.nlc ! fiúiliâ âcôlhrdon, À cri.nç. o! o
dol.s@.rô Àcolhido c o f!ôlliâ nlturàt c ou ext nsrmpliâda, contúdo com o
lnoDdord.ruÉ rDkstuE. d. Í.d. d. rr.DçÃo. prolêcáo iôcrll:- vl .Mon.ror.! rr \birs.íú. criMca\. adolej ênrc', Ílmlliâ nâluBl c
ou.Í.nso c flmilia âcôlh.doni

§1" - s.mpÊ qu. olicii.d! !.1. áutôrid.dc JüiciánÉ. . Equip.
Íactricô pr6Ea infomríaÉs .obE . 3nu.4lô .1. ..iúç! eolnid.. iníôm.d
!órc . pósibiliddc on nlo d. Eid.gn4lo rmiliar, b.o coDo Povid.nci.ni !
dlir.çào d. Ehório com qroúLm.b dG vútsg.tu . dsvúEsdr dâ D.dú!
com visb t súbsidiú s dccisôs júdicirií.

§ 2" Qu.do cntlúdc, r@$ano. I Eqnipe récoica peírÁ
ríiôm!4ó.s o Juiz sôbÊ . tilu!çÀo d. cÍiànç! a@lhi.U c â. pGsrbrlid&lês ou

nao d. rêiÍêaÉçào fmiliat

cAPiTULo vI
DÀFIsc^LIz^ÇÀo

Âd. 25 - O pGc$o dê MoniloBmê.ro ê avâliâqÀo do Séwiç. d.
A.olhibcnrô ân FmiliÀ !@lh.doô $rí t.alizado p.lâ s*ftkna Mun'.rplldê
Açaô c AssisGnc'â SMúl .onlomc pÍ.conrz o S§re@ Unico d. turislênciâ
sdial - súú, por o.io do Ciclo dê Moriroômcnro . aúliçào conrinuo, p.l.
(bord.nâçto dô Sefriço d. Acolhin..ro .m ÍaEiliã eolhedon

PÍá*nto údco. CoôÊr. m Conelr,o Mtríi.iÉl d. Asi§réMiâ
Scitl - CM^§ ú co,Élho Municipll dc DiEib dá CÍiúç,. do Àlole..t
- cMIfA. . § c.Êêlhós TutlE! emp$hú. ,is.liã r r.úulúid.dc do

Scwiçô dc AolhiD.nro d Fmilir ÁcolhÉdoE. &m omo enc!íinhÍ ro Jui? d.
hràncic . ,uvcntude r.laróriô circuíe.iado scnpE qu. obe ar ift8rlúi&d.s

cÁPITULovtt
Do^uxlLlo FINANCEIRo

^n. 
26 - Fic. o Pod., Érccütivo Mui.ipât âurôrizdo a coi.úd.r àr

Íâmllió úôlhcdôrs um bols áulliô m.nsilpaa cada cnánça ou adolc*cÍrc
acolhidô, por freio dc d.pj6no boúrio .ú coíb côftn& indi..d. p.E êsra

Ar1. l6 -ApósacnisÀodcpaÉ.errri.osooicl àvorálel à inclusto nô

s.rviço r dccisàoJudicial. ãs fâmiliís ssinlrroum Tcmo dc Ádesào ao s.fliço

Arl I ? - Ed crb de dÊrli*d.íb do ScpiçÕ. ar fúiliú olh.dor&r
Jcvcdo tuzcr olicioçâó Dor.!cnb. jütincúdo. $id..

^d. 
13 - O @mpahffinró i ímili. d. oÍig.ú. ô pl@so

dc rcnÍcgrâ+L amilir d! .riúç. *ó 6li2d., DrefcEmi,lnaic, pêlós

Írofissi('nlir do Scruiço Frhiliâ Á6lh.doÉ.

§l'' os Írrôli$iônâú rcoúpznnlrÀo !§ rhies cnh crianÇrlamllia d.
oÍilen/lomiliâ ÀcolhedoE. ã scED retlizdÀs.m espago disc.rnidôpslâ EquipÉ

§l'- scnprc q c soliciudo pcla âúloridadcjudiciária, acquipc tícn,cd

DÍeíÍ:j iííormaÇôes sobre a siruãÇão dá .ritnç! eolhidn . infomârá quanio i
Nsíhilnüt.u niú.1. Íúintcsração fâmilia( b. como, podcrá s.r$licitdo r
rcll'urçio dc lrldo psicossocial com lpoíram.n'o dos v,.qcns c dêsvánl.8.ns
da !tudrd!. c.n risr* a \rbnJ,d ís.L.iíôcrjudicBir.

§l' - Oúndo .nrctulcÍ .ussario. v!.ndo i aailid.de do pcc$ t
! Drorccào .lâ c.iança. a Equip. Tacíiq p.esrúi inlom4ô.s @ ,úado $hÍ. ô

s wÀo lh .ri.nca ..olhida c d Éssibili(M.t ou 
^rodc.cint aE do f.hiliar

Aí. 19 o S.rlÇô dc A.olhintnlo cn familia acolhêdôrâ conhrá
co'í R.cú^.s Í)rÇamcntáiios e rinanc.tror .litúdô! íô ôrçamcnlo do Fu.d(
Munisiprl !{ AssGÊn.ia sociâl Àtsvé\ dr !&tuÇno dc r.cddôs côn o Eíado
e r (Jnriu, p'lendo ú.íbÍ dc foma conll.m.nrlr com recuros ô Fuído dos

l)hnô\ Jr erl.nça c dô Âdolesc.ni. . FMDaA

Ad 20 Os mu66 âlo.ados no S.n'iço de A.olhin.nb.r F.nili!
Âcolhcdô'. í.À. .i€srinadôs â of.E.r:

I- Bole-auxiliô pâ6 ú fàmiliúelhcdoGi
ll - capaciia{ào onliruada p.ô ! [4uipc d. 

^Poiô. 
pEParaçào e

romuçâo dls Flmilis Acolh.dôÍasr
tll - 

^conpanhú.nto 
. lúbôlho d. rcin'cs,àção fúilEÍ iunb À

tV - EÁlaqo nsico adeqúdo c cq!i!!m.n!o\ n.cês!Ários púc os

pÍóh s ioná ú D Íe íarem arendincn lo é &onp.ú3m.rlo Às tàmi li âs do Servi ço !

v . M0nnrencÀo dos veiciú.ltôr d! Equin. dê 

^poiô 
«l,niristrolivol

Vl ' vânure.çÀô dd !.i.úlo(31 disrônibiliado püa o S.diÇo

cAPiTULov
D^ Eeurpr rÉcxrca É cooRDf,NAçÃo Do §f,f,v|ço

Rf,GlOll^Llz]lIx)

^í. 
2l - Caia Ê4uip. Ttcni.o do liL-isô FâNili. A@lhcdoÂ

lknd.râ ird l5 tqurút familias d. oriEcm . lJ (quiD4) lâúilia .cohcdotN
..trcdtrriEnrsnrctrE. nos hmós dr Nom Op.r.ciohll Bási€ dc Rúúsos
illrrÍo( do slÍcmo Únicode A$hraí.iâ §ociôl- NOBTH/su,Às

Aí. 12 a Equipc Técnica do stryiço dc Acolhimenro cn Iamília
\(.'l\(.k" 

' 
R:CrntrrlTrdo scB lômÀoc por !cÊrdnE§ .$d$is q( cfc'cnciá-á

u Vutr'r'n'J 'lú 
Po\Jsc1 .pB Jr.\é. lc T.mo ..lebÍàdo (om o OrSáo C.{or

dá Polti.r dú Alsúiên.iâ Seiil no !í.do d. Pamiba. referenrs & S.ni§o
R.giônrliado do quâl ô Níú,.ipio.rúí vincúl{dô, §rndo 0 mesmr coúposrá n!
lônna dÀí RcsoluçôN CNAS n' :69, dc l l .L d.z.obb d. 2006, n" 17, & 20 dc
jlnho dc l0r 1... í" 9. d. 25 dcâbnld.20l4. scm prjuizô d. otu r.soluçôd c

lo ocbhio de;isnado @ Ícmo de Cuüda . Rdponsab,lidodc.l.r! qú. !rrc'r. \.r inenúida. qr
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§ l" - 
^ 

tole .uilio dcsrinas @ cNLio d.r d6pdB côm o @lhado,
ãs qua's compÍcc.d.m: ,hmc.6çâô, v&iÍio, ml.rilis cscolâú c D.d,gógicôs.
sni§os . ârcndnn.nos .spêci.lizdG cmpl.mc rr.s à Ed. púhli.r l@1.
ú\'drd* dc cultu.a c Lze( barsportc e d.mris glrbs r.l.n!or à glntrraa dG
dn iros lutrdan.ru^ oalisios no Erhto tt CriânçN c do 

^dol6c.nt.§1 . Cadtr f!úiliâ r.eb.d bols.-,uilio m.nÉ01, no vllor p.r c'pún
cquivrlc c i unr c!iânÇ! ou dôI.sc.,.. à.rcc4Ào dos arupos d. imio.

{1 .En.âsô dê,côlhin.mo. peh mcsm! ftmilir..lc nlir dê un,
urllnça úu idolêí.anr{, â ituântidâdc de bohâsâuxllio s.úcoftsponde ôo.úbero

§4' ' Um msô de acolhirúto dê criâtri.r c ádolcsccnr.s conr
Mcd$rdldc, c!p{ran, devidâmenle conproladls por m.io d.laúo madico, o
vjlúrhcn$l ndcràscrân]pliado.m.té50%do!!loÍcíubúlcci.lô.

§5'-Ac@.dc.!çnoea Equipe Tócíic. dô Scúiço dcve.Ào montcrcn
ârquivo. Í! s.d. do s.ruiço, os laúdd médicd côm i d.stiçIo d4 ..cc.\id'd.§
.spcciris D.lo p.riodo d. ôi.iúô d. l0 (d.z) ms.

§ó' . O b.n.fr.iáriô dô ânxilió. uma vcz lplo ! M.b., ó Êclm.
dev.ni. .tuondo soli.ir.do, ptsú conds dd Âa'or. r 6m d. .omDóvú qú. *|no
*ndo dispcndados .o int.r.ss. do @lhido, d.vc.do a .quip. l&nic, romp8trhú
sisrco,ricín.ír. ú rtndim.dro prcsbdo o acolhi{ü..

§7o - 
^ 

t úiliâ mlbêdoá qw Ía.bcÍ o duN d fo@ d. bôls-
lurilio.6as odo cúpÍn â rcspM3âbilidâd. fâmilit inr.aElpld côd â Íiânçâ
ou o adol*cmr. lcothid!, fi.âÍá obngâd, a .6sr.tr .o .ririo I iípórúnciâ
rcccbd, du,nic o periodo dâiftsularidade.

§3" - o riloÍ dá bohâ-àuyilro lcni dc I ) (mcúr sÀláflo miírmo
\;c'nnãl n\ên{À1. í.âjuícdnÀnuÀlmcnkp.lo lndic.Oícirl.

A 2? - A familia &olhcdon habiliradÀ trô S.nrço MuniciDaL d.
Acolhiménk lmilisr. ind.pcnd.nr.m.nt d. 3uà condiçio (onôni.i. âpós

r.d.b.rtr oriaiqu ou o adol.sc.nE .m su suaÍdâ, tm i grnntia do rtc.bim.nró
do0l (una)bol$-0uxiliopo!âcolhido.noss.guint.sremos:

I - 
^.ônc..sào 

d. bols0-aqilio i.lá t.âlizá.t m..slment à íamilia
a.ólh.doE.nós á üicIço oü adolcsccnl. ÉÍ.,lr.sri. ioí r.u cuid.dos:

ll . 
^.ôN*sÀo 

da bole-.uxilio p@ a ítnih..côlh.doE deved sr
mh,ds duhnr. o p<.i.do d. elhrmcnlo, .. q'[do rê rnrnr d * rd'@.
a cÍianço ôu o rdôlLrcírc acôlhido d. f.nili, &olhcdor no d.côE€r do mês,

n4âr*-n r .í. ô valoÍ do ÍÉs inrcgÊ|, ddd. quc o r.npô !ol,.l dc Mlhimcnb
scjo sup.rio. ! !3 (ritu. ono) dial

lll - Nú cas.m quê a dlhircnio ío. ilul ôu inf.riôr t 23 (vinG c
ono) di0J. ! l'!úili! ,.cêb.iú bol$-awilio pEporcionll e. di.s dc p.müên.i!;

lv . o§ rcolhdos qu. u.b.m o B€ncílcio d. PrcsuÇlo Corlinúd,
- BP( ' ou quâlqu.r ôuúô b.n.Ício pcvidcnciário ou Nrisr.Ni!|, r fsnilio
acolh.dor. rcccbê.í 50'/. do b.6êfic,o d.posil.nô.m com,

Prrtigmlo ú!ico. Á inlerdpçâo doâcolhih.ôto ftmilisr. Dorquaisqucr
úorivos, impliesrluspctrsÀo imedi.hdaconc.§ão.hbols-.ullio.

cÂPiTULovur
D^s DlsPostÇóf,s fINArs

^í. 
28 - F(! o Pôd.r Eréurivo Municip.l. por úíô d. s..t i..i.

Mlnrip.l d. Dcsnlolt'n.nrôsdiâr !úonado t.dibÍ íorms c Pm.diEnros
dc cr4uçio. fisaliaçaô ô s.diço d.^@hiftnro Gn Ê.mlliú^@lh.doa dc
Pà$oacn.PB. poÍ nció dc dc.Érd, .ruê dcrcrio *sut r l.8i.láçao n.cion.l, b€m
(omo pohlrq:. pl!!o\ . un.úçõ.s dos d.mB ólEà6 olic'r,t

^í 
:S - Iia o Pod.r Ercütitô MúiciÉl zulori/5ô . elcbá. p@nas

om oryú,içócs d. uEn & ciül ê Emd d. ffvàio {r @Í!! ótiid t{bli6,
fl lômu dr lcsul4to v,8cíÉ, a 6m d. Êxibilit r. plcn! crauçad d.s .livitkds dô

§Lniçod4Aoolhinc d .m Fsrilia aolhcdoE m nrúi.lpio dc Pau8.n.

^n. 
l0 - o Pôdcr Dx.curivo dcv..í conrpôiibilizlr ! qunlidÀd. d.

frúilnN uqnhdd.rds ô de crianças c adol.{êír.r tolhidos com d douçô.s

aí. ]1. O poder Ercúti!ô Ésul.n..r.ri o péênl. L.i nô pÍizo de

ll0 lccnt,. vink) dias..m.rD.ci'l q6tó á:

I - ohri8àíú.ç e coDtatêlcilr da s..r.bi! Muicirral de 
^çào 

e

.\sesrôncra S4'rl . Jcmld órsic públicG. clcnlulnôl. .nvolviilos coo o
s6iço dc^.olhimàk'.m FiEili, a@lftcdon:

ll - Nomac . pE dimnr6 p.Íâ inphhh(io, .t6uçto,
!@nrpünh!úc o. lrnlolc do sr*iço dcA.oliiDcnlo cm ftmíli. 

^olh.don:lll - D6ir.tçiô d. s.$idor Municipll Espon3lvcl p.h r PoEçào

Ân 32. 
^r 

dcsp.s$ d.@Rnr.s d, Éxêcuçio d.sE Lci coÉÍio à conb
dâ dobçno orçor.ndÍir .sD.cíficâ.

Licitacões

H()MOt,O(;^(-^O - PRt:C^O PRFTSENCT^r. fi" 000r4/t02r

ESTADo DÂ PARAIBA
PREFEIÍURA MUIIICIPÁL DE PASSÂGEM

Nos t.mos do relâlório 6nal âÍrrcsenlndo pelo PEsoeno Oficlll e ôhsRido
porcccr da A$c$ôiâ Jurldic., r.í.rcnÉ ao Ptcgào Prcscncill n" 00014/:021,
quê ôbi.ti!â Cotrtr.bçÀo d..dprês. àsDsciâlizâda.r àss..ítriijuÍo (' tln
de pe$oal, paÉ clobo çio d rransmksào de CFIP. RÀlS, DIRF, oCÍF. bem

§omo dc GdiÇo, cor.l.tos, acompaíhâ.do âinda â rcsulslidâdc do úun(iriô
jmio ros o4ios 6scliz.do..si HoMoLoGo o coftspond.nr. proÊÉdiménrc

lici6bnô cfr Lvor d.: ROGERIO LACERD^ESTREL^aLVES 
^SSESSORIÀCoNTABTL - i! 36.0m.00,

Pa5sagcm - PB, l4 dc ouiúbb úc.2011

JOSMLDo 
^LEXANDRÉ 

D^ SlM - Prclt{ô

HoMoloc^cÀo - pREcÀo pRf,sf,Ncr^L ti' 000 r s/202 t

Nos!.nnosdór.lâróriôffnÀloprcsentadopeloPrcgocioOicialeôbs.frldoparcccr
daAsscssorir.luridic!, rsfcrcntê uo PrcSão Prcscncial n'00015/2021, qu..hj.rivr:
conlrakÇàodecr!r6úp.6disp.nibiliaçào'ie soft{âr.srdra locaçtô, conlime
remo dê r.lcrênci4 lloMoloco o côft.spondcnt proc.drm.nh licil.lóirô.tr
favor de: E TICONS EMPRESA DE TECNOLOCI^ DE INFoRM^C^o &
.oNslnÍoRl^ L. Rs 761100.00: êLMAR PROCESSAMENTÔ DE DAITOS

Palsgen - FB, 14 d. outúbÍo dc 2011

IOSMLDOÀLEX^NDRE rr^ SILVA - Pcí.no

EsraDoD^P^n^Í§^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

HoMoLoc^CIo E 
^DJtDÍc^ÇÀo 

- ToM^D^ DE PREÇo6 N' mooMor l

Nos remos do r.húrnr iirÀl âpÍ.scnádo pcla ConlsÀo Pemldônrc dc Licil!çÀo
e obscrado o p6rccú' da 

^scssoriÀ 
Juidic!. refercnre t TômJdd dc Prcçô! i"

00005/2011, qu. ôbJ.tiv.: Cont.oLÇãô d. .npr.sâ p.n rcfodr dâ Cr..hc do

municipiô dc pâsagcm - PBi HoMoLoCo ô comspondcois prooedinrenrô

ncnrnt;io c aDJtrDIco o scu objc!ô a: NoBREGÀ E souz^ coNSTRUÇôEs
riroÀ- MÉ - R3 90 900.17.

I6sasc - PB. l,í d. Oúúbro dc 2021

,osIvÂLDo ALEX,ANDRE DA sl LvA _ Prca.no

lsr^Do D^ PARAia^
PRf f EITUR{ MUNICIPÀL DE PASSÀGEM

^DltjDIcÁcio 
- pnf,cÂo pREsENclÀL N'0lr0l a/20r 1

Com b6e los clenc os consrÀrt.s do l)rocêso corÉsPndcnre . ob,cryâd!. ás

dispos,çõ.s dâ le!klaÇÀô viSeí., rcfctcnre ao P.eeão Pr.s.nci!l n'00n11/2021.
qúe objériv|: conlraloçÀodgonptesddspdcializads omasesrori! juflo 0o súde
p.ssoal, pára Él.boBçÀo c hsmisseôê: cFlP, RAls. DIRF, DCTF, b.m como

de s.tuiços cóÍ.lilos, Àcompr,,hâídô âindâ â ÍcAülâiidad. do nuricipiô jutrto

ms orgÀos fisc.li7rdôr.si ADJUDICO o *u obl.to âr ROOERIO LACURDÂ
ESTRELÀ ALVES ASSESSORIÂ CONÍASIL' R$ ]ó OOO-(JO

Pases.m - PB. 14 d( Outubto dc 2011

^RMANDO 
GOMFS Ff RRlilRÀ - Prê!{Etro O6cul

Esr^Do DÀ P^RÂíBÀ
PRÊFEITURA MUNTCIPÂL DE PÂSSÂCf, M

^í 
lll - Esk L.icntâ.m viEordadâi{d! iüâ pubiicâçÀo.

Ih*rAdo - Pll. a.s 4 dirs do nrês de.(túhi('dc 20ll

&rh[U!]âOiut^tr/,rr,â]ún
ItrTVÂTLU ALEXÀIT'RI D^ SILV^

^DJUDrc^çÂo 
- ?RÉ6Ão PREsÉncr^L N' 0m rí20t r

com bàsc nff cichcnro! cônÍrnt.s do proccs$ corcspond.írc. ohscN|d!§ §
di.pdÍÇõ.s d! lcgisliçào vig..le, rcferentc.o PÍegào Pres.n.i.l6"000lt/:021,
que objêriv!: Conral!çto d. cúp'êsâ pâÉ dsponrbrl'zoçào dc sôflwàrê§ pÀra

lo.àçõ., co.fom. tcno dê dleranciti ADJUDTCo o scu obj.lo â: E TlCoNs
EMPRESÁ DE TECNOLOCIA DE INFORMÂCAO & CONSI]LTORIA L. R§

76.30o,00i ELM^R PROCESSAMENTo DE DÀDos LÍDÁ - RS 10.1,10,00

P6esem PB l4 dc olruhrd dc 2o2l
ÀRM^NDO COMES EERRF,IR^ . Pr.roenô Oficril

Esraoo DA P R^íBA
PREFEIÍURÀ TIUNICIPÀL DE PASSAGEi'


